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ANEXO II 
 

PREGÃO SRP Nº 90018/2024 
(Processo Administrativo n° 64107.005259/2024-17) 

 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

 
OBJETO: Aquisição de material de consumo para o 71º Batalhão de Infantaria 
Motorizado. 
__________________________________________________________, como 
representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) 
doravante denominado Licitante, para fins do disposto no aviso eletrônico nº 
90018/2024, em atendimento a Instrução Normativa nº 01/2010 de 19 de janeiro 
de 2010 e conforme orientações do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, 
NESLIC – Núcleo Especializado Sustentabilidade, Licitações e Contratos, DE-
COR/CGU/AGU, de setembro de 2023, declara, sob as penas da lei, em especi-
al o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 

1. A proponente está ciente de sua responsabilidade ambiental e se 
compromete em adotar práticas ecologicamente corretas realizando as seguin-
tes ações: 
 1.1Aquisição ou serviços que envolvam a utilização de pilhas e baterias 
portáteis, baterias chumbo- ácido, automotivas e industriais ou pilhas e baterias 
dos sistemas eletroquímicos níquel-cádmio e óxido de mercúrio, relacionadas 
nos capítulos 85.06 e 85.07 da Nomenclatura Comum do Mercosul-NCM (Reso-
lução CONAMA n° 401/2008, art. 1°). 
 1.2. Destinações dos materiais recicláveis às cooperativas e associa-
ções dos catadores incentivando a prática da reciclagem e a proteção do meio 
ambiente. 

1.3. recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o 
uso, assim como sua subsequente destinação final ambientalmente adequada, 
no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa, devendo estruturar e 
implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após 
o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza 
urbana e de manejo dos resíduos sólidos. 
 1.4. As atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos 
ambientais estão elencadas no ANEXO I da IN 13/2021 IBAMA, consolidado pe-
la IN 6/2022. 
 1.5  Para a aquisição de produtos, cujo comércio seja classificado como 
atividade potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, con-
forme Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021 
 1.6 As pilhas e baterias comercializadas no território nacional devem 
respeitar limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio admitidos para cada 
tipo de produto, conforme laudo físico químico de composição elaborado por 
laboratório acreditado pelo INMETRO ou demais laboratórios admitidos pela 
Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012. 
 1.7 Não são permitidas, à contratada, formas inadequadas de destinação 
final das pilhas e baterias usadas originárias da contratação, nos termos do 
artigo 22 da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, tais como:a) 
lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em aterro não 



 

 

licenciado;b) queima a céu aberto ou incineração em instalações e 
equipamentosnão licenciados;c) lançamento em corpos d’água, praias, 
manguezais, pântanos, terrenos baldios, poços ou cacimbas, cavidades 
subterrâneas, redes de drenagem de águas pluviais, esgotos, ou redes de 
eletricidade ou telefone, mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas à 
inundação. 
 1.8 A contratada deverá providenciar o adequado recolhimento das pilhas 
e baterias originárias da contratação, para fins de repasse ao respectivo 
fabricante ou importador, responsável pela destinação ambientalmente 
adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012, 
conforme artigo 33, inciso II, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n° 401, de 
04/11/2008, e legislação correlata. 
 1.9 A contratada deverá providenciar o adequado recolhimento das 
baterias descartadas, para fins de repasse ao respectivo fabricante ou 
importador, responsável pela destinação ambientalmente adequada, nos termos 
da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012, conforme artigo 33, inciso 
II, da Lei n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 4° 
e 6° da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, e legislação correlata 
 
 2. O Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar que apresente ou envie juntamente com a proposta, sob pena de 
não-aceitação, o laudo físico-químico de composição, emitido por laboratório 
acreditado junto ao INMETRO, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, 
de 03/09/2012, ou outro documento comprobatório de que a composição das 
pilhas e baterias ofertadas respeita os limites máximos de chumbo, cádmio e 
mercúrio admitidos na referida Resolução, para cada tipo de produto. 
 
 3 – Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e 
que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
 
 
 

Garanhuns–PE , 23 de Julho de 2024 
 
 

_____________________________________________ 
 


